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desempenha  um  papel   estratégico  nesta  questão.  Além  de   estar   entre  os  maiores
emissores de gases de efeito estufa do mundo (mais precisamente o 7º), tendo a maior e
mais biodiversa floresta tropical, é também o país com a maior reserva de água doce do
mundo,   respondendo   por   12%   do   total.   Entretanto,   os   impactos   das   mudanças
climáticas e dos eventos hidrológicos extremos já fazem parte da realidade brasileira








caminhos  para  a  gestão  da  água  no  Brasil   frente  às  mudanças  climáticas  com  uma
complementaridade   interessante.  Kelman   é   engenheiro  de   formação,  professor  da
Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro  (UFRJ)  e  ex-diretor  e  presidente  da  Agência
Nacional   de  Águas   (ANA).   E   Capobianco,   biólogo,   ambientalista,   responsável   pela
fundação  de  várias  organizações   sociais  como  a  Fundação  SOS  Mata  Atlântica  e  o
Instituto   Socioambiental   (ISA)   e   ex-Secretário   Executivo   do   Ministério   do   Meio
Ambiente.
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Livia Kalil e Guilherme B. Checco (L.K., G.B.): Você poderia dar uma explicação geral
sobre a governança das águas no Brasil? 








entendimento   que   havia   desde   Constituições   anteriores,   que   os   rios   que
desembocassem em um mesmo estado seriam de responsabilidade estadual. 
Ao  meu  ver,  o  Brasil   infelizmente  não  adotou  um  sistema  único  de  atribuição  de
responsabilidade governamental pela água. Semelhante ao que ocorre na França, em
um  Estado  que  não  é  uma   federação.  Então,  na  França,  certamente  é  mais   fácil
administrar  o   recurso  natural   água,  do  que   é  no  Brasil.  O  Brasil   sofre  de  uma
complicação a esse respeito, que afeta os países federados, como é o caso dos Estados
Unidos e da Austrália. A dificuldade é que quando você tem a titularidade, ou seja, a
responsabilidade   pela   gestão   do   recurso   natural   dividido   na   mesma   bacia
hidrográfica   entre   diferentes   entidades,   isso   cria uma   dificuldade   técnica   e
administrativa.  Sabemos  que  uma  gota  de  água  numa  bacia  hidrográfica  não  sabe
onde caiu, e que, segundo a interpretação da Constituição, estará sob a administração
do estado A em um momento, depois sob o controle do estado B em outro momento, e
depois  sob a  responsabilidade  do  governo  federal.  Muitas  autoridades  são  respons












democrática   e,   portanto,   com   chances   de   gerar   bons   resultados.   Tanto   na




  L.K., G.B.: Quais os principais desafios da gestão dos recursos hídricos no país?
J.K. O primeiro desafio é comum ao que aconteceu em todos os países desenvolvidos
que   já  resolveram  este  problema:  a  poluição.  Ou  seja,  o  desafio  de  fornecer   infra-
estrutura  para  a  coleta  e  tratamento  de  águas  residuais.  A  França  enfrentou  este
problema na década de 1960 através da criação da taxa de poluição e das agências de
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bacia. Isto  foi feito através da tributação dos  cidadãos franceses, que começaram a
pagar   este   imposto  nas   suas   contas   de   água.  Na  minha   visão   distante   do   que
aconteceu  na  França,   isso  significou  que  as  agências  da  bacia  desenvolveram  um
grande  poder  econômico  porque   foram  capazes  de   levantar   fundos  significativos.
Assim,  foi  o  próprio  cidadão  francês  que  permitiu  à  França,  com  a  taxa,  pôr  fim  à 
poluição dos rios e riachos. O Brasil está passando por um período semelhante ao que
a França passou. No Brasil não criamos esse sinal econômico para os consumidores e
não   criamos   essa   "massa"   de   recursos   financeiros   capazes   de   fazer   todos   os
investimentos necessários possíveis.
O segundo desafio é uma questão quantitativa, especialmente no Nordeste, mas não
exclusivamente.  Se  compararmos  a  precipitação  média  no  Nordeste  do  Brasil  e  na
França, elas são semelhantes, cerca de 600 mm por ano. Então porque é que o regime
hidrológico é diferente? Porque em geral, no Nordeste, os solos são rasos, de modo







longo  do  rio  Mississippi.  E   isso  reduz  os  custos  de  transporte.  No  Brasil  usamos  a
rodovia,  que  é  muito  cara.  Assim,  o  uso  dos  rios  Amazônicos  para   transportar  a
produção do centro do Brasil - hoje uma grande região produtora de grãos - e també
m para gerar eletricidade são duas questões que não são bem consideradas. Há quase
uma  histeria  coletiva  quando   se   fala  em  desenvolver  obras  nos  rios  amazônicos,
nacional e internacionalmente. Isto coloca muita ênfase nas consequências locais de
















  L.K.,  G.B.: Existe  uma  relação  entre  mudanças  climáticas  e  gestão  hídrica?  Qual  a
relevância  do  impacto  das  mudanças  climáticas  na  gestão  das  águas?  As  políticas
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práticas   agrícolas   exigirão  mais   água.  O   consumo  humano  de   água   também  vai
aumentar, porque em geral o consumo cresce junto com o aumento da temperatura.




de   longo   prazo.   De   um   ponto   de   vista   probabilístico,   isto   parece   totalmente
improvável. No entanto, algo está acontecendo. A chuva de fato diminuiu, então há de
fato   uma   alteração   da   precipitação   na   bacia   do   rio,   mas   isso   não   explica
completamente   a  mudança  na   vazão.   Então  parte   é  por   conta  na   alteração   de






no  território  argentino,  se  dá  na  hidrelétrica  de   Itaipú.  Na  bacia  de  drenagem  de







Após   discutir   a   temperatura   e   a   precipitação,   há   necessidade   de   olhar   mais
amplamente  para  a  modelagem  da  circulação  atmosférica  que  prevê  as  mudanças
climáticas.  Eu  acho  que  há  um  grande  desafio  científico  nessa  modelagem. De  um
ponto de vista hidrológico, é cientificamente mal definido.
J.P.C.: As  relações  entre  as  mudanças  climáticas  e  a  questão  hídrica  são  projeções,




Estes  dois   elementos,   secas  prolongadas   e   chuvas  mais   intensas,   são   elementos
extremamente complicadores da gestão hídrica. Porque, do ponto de vista da gestão,
o que se espera e o ideal para criar uma ambiente mais amigável de maior facilidade
na   gestão,   são   períodos   de   estiagem   menos   intensos   e   bem   distribuídos,   mas
principalmente chuvas mais bem distribuídas.
Assim,  por  um   lado,   se   a   gestão  dos   recursos  hídricos   se   torna   cada   vez  mais
complexa, os reservatórios são ameaçados com uma capacidade de armazenamento
reduzida. Por outro lado, o excesso de água também tem complicado as condições de
manutenção   dos   reservatórios.   Além   de   todos   os   problemas   de   assoreamento
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não  há  boa  gestão  num  ambiente  digamos  "normal",  e  esta  se  tornará  ainda  mais
desafiadora   num   contexto   de   agravamento   das   mudanças   climáticas.   E
independentemente do grau de ocorrência ou não desses eventos extremos, o fato é 
que as políticas públicas não incorporam esses cenários. Na verdade, não apenas na
gestão  da  água,  as  políticas  públicas  não   integram  o  agravamento  das  mudanças




  L.K., G.B.: Há poucos anos grandes centros urbanos como São Paulo e Brasília passaram




básico  do  Estado  de  São  Paulo]  quando  o  estoque  de  água  nos  reservatórios  era
suficiente para cerca de um mês, havia cerca de 3% de água reservada. Fui convidado
a preparar a empresa para uma calamidade, que seria o colapso total do fornecimento
para  20  milhões  de  habitantes.  A  preparação  para  este  desastre  significou  realizar
obras   para   garantir   o   abastecimento   ininterrupto   de   água   a   grandes  hospitais,
grandes centros penitenciários e grandes centros de hemodiálise. 
O que   causou  aquela   situação?  Uma   seca  excepcional.  Ao  projetar  o   sistema  de
abastecimento  de  água,  os  hidrólogos  usam  séries  históricas  de  fluxo  ou  previsões
probabilísticas. Você usa a série de fluxo histórico quando é longo o suficiente, e São
Paulo  tinha  um  sistema  projetado  para  lidar  com  a  pior  seca  dos  últimos  90  anos.
Assim,   o   que   aconteceu   em   2014-2015   foi   uma   seca   extraordinariamente   rara,
deixando a reserva com metade da taxa da pior seca dos últimos 90 anos e um quarto
da vazão média afluente anual. Poucos sistemas de abastecimento de água no mundo
estariam  preparados  para   esta   eventualidade.  E  São  Paulo  não   estava,   a  Sabesp
tampouco. 
O que foi necessário fazer foi uma série de obras extraordinárias e emergenciais para
conectar  os  sistemas  produtores  de  água,  tanto  na  forma  de  água  bruta,  que  eram
canais para levar água bruta de uma fonte para outra, como na rede de água potável
que interligava as redes de distribuição. Foi feito também um sistema de controle de









que  agora  devemos  considerar  possível.  Para   isso,   foi  necessário  realizar  grandes
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águas  residuais,  que  ela  não  pode  ser  usada.  Assim,  a  solução  foi  trazer  a  água  de
longe, de fontes de muito boa qualidade situadas a  .80km da RMSP Hoje, São Paulo
tem esse reforço e acho que o fornecimento está assegurado.
J.P.C.:  A   crise   da   água   em   São   Paulo   de   2014   a   2016   é   bem   explicada   pela
meteorologia. Havia uma relação direta com a formação de uma barreira que impedia
a chegada da chuva, devido ao fenômeno dos rios voadores. As chuvas, que vêm da
região amazônica, colidem nos Andes e vão em direção à região sul/sudeste do Brasil,
Argentina,  Uruguai  e  Paraguai.  Formou-se  uma  barreira  que   impediu  a   chegada















Este   sistema,   que   começou   em   2014/2015   e   que   deveria   ter   sido   um   ganho
permanente para a gestão da água, foi inicialmente abandonado assim que as chuvas










As   autoridades   públicas   deveriam,   portanto,   ter   reconhecido   a   importância   de
implementar  políticas  públicas  mais   intensivas  para  a  conservação  e  proteção  dos
mananciais.  Entretanto,  isso  não  aconteceu.  Pelo  contrário,  todos  os  investimentos
foram e continuam a ser feitos para garantir a oferta. 
O cidadão paulistano não incorporou de forma permanentemente uma postura de uso
mais   racional   e   econômico   da   água.   Foi   sazonal.   As   fontes   de   água   estão   se
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degradando  a  um  ritmo  acelerado,  e   isso  não  mudou.  Então,  as   lições  não   foram
aprendidas. 
  L.K., G.B. : Quais são os principais gargalos para o uso sustentável da água na agricultura?
J.K.:  O  principal  mecanismo  à  disposição  do  governo  para  assegurar  um  uso  mais
eficiente  da   água   é  o   sistema  de  outorga.  A   eficácia  deste   sistema   envolve  um
equilíbrio entre a demanda e a disponibilidade de água. Portanto, significa ter uma
rede  de   informações  hidrológicas  que   lhe  permita  estimar  com  alguma  precisão  a
vazão  dos  rios,  as  distribuições  de  probabilidade  e  a  quantidade  de  água  que  pode
alocar  para  o  uso  produtivo   com  uma   certa   confiabilidade.   Isso   é  hidrologia,   é 
conhecimento sobre a natureza e a Agência Nacional de Águas (ANA) tem-no muito
bem.  A  Agência   possui   uma   rede   de   informação   hidrológica   extensa   e   de   boa
qualidade.
Portanto, acho que devíamos ter um sistema centralizado para gerir a outorga. Não é






levar  em  consideração  não  apenas  o  volume  de  água  disponível,  mas   também  a
distribuição desse volume entre os diferentes atores que o utilizam. Basicamente, a
atribuição  é  baseada  no  volume  de  água  disponível  e  na  procura  e,  portanto,  uma
distribuição  desta  procura   tendo  em   conta  as  prioridades   legais.  Mas   isto  é  um




várias  frentes:  agricultura,  indústria,  saneamento  público,  bem-estar  animal,  etc.  -
mas também para o meio ambiente. A água também é necessária para a manutenção




você  aumenta  a  produtividade,  você  minimiza  a  necessidade  de  expansão  de  área.
Quanto menos expansão de área for necessária, mais ambientes naturais podem ser
preservados,   embora   esta   equação   não   seja   tão   simples.   O   problema   é   que   a
intensificação leva à intensificação e à expansão intensificada da agricultura. Então
basicamente  o  que  estamos  vendo  é  um  crescimento  extremamente  acelerado  na
irrigação. Porque a intensificação está crescendo cada vez mais. E esta intensificação
do uso da irrigação compromete a disponibilidade de água. O sistema mais racional e





quantia   irrisória  pela   água  que   retiro,   então   claramente   eu  não   tenho  nenhum
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  L.K.,  G.B. :  Qual seria a prioridade número um para promover a segurança da água no
Brasil?
J.K.:  A   implantação,  na  escala  da  bacia  hidrográfica,  de  um  sistema  de  outorga  e
cobrança pelo uso de recursos hídricos. 
J.P.C.: Esse é um sistema que interliga um conjunto enorme de ações e de frentes. Sob
o   ponto   de   vista   da   justiça   social,   o   número um   seria   a   universalização   do
abastecimento. Mas sob que condições e com que riscos? Universalização da oferta
com  tratamento  efetivo?  Não  há  solução  para  a  questão  hídrica  que  envolva  uma
única medida, uma bala de prata ou uma medida miraculosa. É necessário formular
um  plano  de  ação  bem  estruturado  que  possa  identificar  as  diferentes  frentes  que
requerem  medidas   concretas.  Um  plano  de   ação   integrado,  uma   valorização  do
cidadão que deve deixar de ser consumidor. As pessoas precisam parar de achar que a
água  nasce  na  torneira  e  agir  de  forma  mais  responsável.  Não  há  solução  a  curto
prazo, não há solução milagrosa. A prioridade é a segurança hídrica.
Precisamos  estabelecer  a   "nova   cultura  da  água",  ou   seja,  uma  nova   cultura  de
proteção  da  água.  A  água  é  um  bem   finito,  extremamente   limitado,  muito  mais
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